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1 Introdução 

 

O processo de controle no âmbito da administração pública brasileira é marcado por 

transformações em suas ações e relações atreladas com os problemas emergentes de seu cenário 

político-organizacional. A preocupação com as transformações do modo de atuação do controle 

chama a atenção de acadêmicos, técnicos e comunidade principalmente por conta dos 

problemas da corrupção e da falta eficiência e efetividade das políticas públicas (BEUREN; 

ZONATTO, 2014, p.1138; MONTEIRO, 2015, p. 161; OLIVIERI, 2016, p. 10; BRASIL, 2015, 

p. 6).  

Dentre os problemas emergentes, pode-se citar os esquemas e redes de corrupção, como 

no caso do mensalão, que afluiu veemente nos noticiários (OLIVEIRA, 2018) bem como sobre 

casos de suspeita de lavagem de dinheiro e desvio de recursos (FALCÃO FILHO, 2020; 

BRASIL, 2020a). Esta percepção dos casos de corrupção coloca o Brasil, segundo a 

Transparência Internacional (2020), como a 108ª nação mais íntegra de 180 países analisados. 

Por outro lado, a falta de eficiência e efetividade torna-se visível com as publicações a respeito 

da gestão inadequada dos recursos em saúde (SALDIVA; VERAS, 2018, p. 54) como no caso 

dos possíveis 6,9 milhões de testes de COVID-19 desperdiçados no ano de 2020 (REUTERS, 

2020; VALENTE, 2020).  

Em soma a estes problemas, órgãos de controle como os Tribunais de Contas da União 

(TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU) avaliam os processos de controle como frágeis, 

fragmentados, sobrepostos e com baixa capacidade de atuação (BRASIL, 2015; CASTRO, 

2016, p. 6; BRASIL, 2020b). Na tentativa de mudar esta falta de coordenação, atores organizam 

o controle por meio de acórdãos, termos de cooperação, projetos e iniciativas em conjunto. Para 

esses atores, tais medidas se justificam para fortalecer o processo de controle governamental e 

sanar os problemas emergentes da corrupção e da falta de eficiência e efetividade na gestão 

pública (BRASIL, 2020b).   

Contudo, este processo não é exclusivo do âmbito federal. Neste sentido, Cruz et al. 

(2014, p. 299) destacam que as iniciativas elaboradas na União refletem no trabalho dos 

municípios e dos estados-membros. Em Santa Catarina, há a formação de acordo de cooperação 

entre membros da rede de controle da gestão pública (SANTA CATARINA, 2019) que conta 

com atores do Ministério Público (MPF) Federal, Ministério Público Estadual - SC (MPSC), 



 

Ministério Público de Contas (MPC), CGU, TCU, Tribunal de Contas do Estado (TCE-SC), 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE-SC), Polícia Federal, bem como Conselhos 

Profissionais. Acordo o qual tem como finalidade - cláusula primeira (p. 1)  

 

[...] desenvolver ações direcionadas à fiscalização da gestão pública, ao diagnóstico e 

combate à corrupção, ao incentivo e fortalecimento do controle social, ao tráfego de 

documentos, ao intercâmbio de experiências e à capacitação de seus quadros.  

 

Um exemplo da atuação materializada do controle em cooperação pode ser verificada 

no recente caso da judicialização de medicamentos, em que grupos de trabalhos foram criados 

entre TCE/SC, Alesc, TJSC e MPSC (MPSC, 2020). Outro caso relevante de Santa Catarina foi 

a operação entre MPSC, TCE-SC e Polícia Civil na investigação da compra de respiradores 

(TCE-SC, 2020, p. 60) que repercutiu no estado (ITTNER, 2020) e no país (BISPO; POTTER, 

2020).  

Desta forma, constata-se que os processos de controle envolvem diversos atores, 

nomeadamente: políticos do governo, controladores, testes de COVID, medicamentos, 

respiradores, veículos de mídia e cidadãos. Esses atores não atuam de forma isolada nem 

absoluta, pelo contrário, estão inseridos em relações de poder que exercem suas ações e trazem 

consequências para a percepção dos sujeitos e para o próprio processo de controle 

(FOUCAULT, 1987; 1996). É possível exemplificar a ação desses atores da seguinte forma: os 

políticos do governo elaboram medidas, planos e ações na esfera pública, mas também podem 

se organizar em esquemas e redes de corrupção que podem subverter as qualidades de um 

material como os respiradores. Tais materiais, que antes eram percebidos como peças-chave 

para a política pública de enfrentamento da pandemia, agora também podem ser vistos como 

um meio para obter vantagens indevidas. Entretanto, no decorrer desses acontecimentos, ações 

de contrapoder intercederam na corrupção da política pública através da organização de 

controladores em investigações e punições que romperam com o plano estabelecido. Por 

consequência, os veículos de mídia capilarizaram os eventos ocorridos em notícias para 

informar os cidadãos, os quais poderão utilizar ou não as informações obtidas para tomar suas 

decisões em eleições futuras e eleger as posições de governo.  

O poder fluído por essas relações não passa apenas por atores humanos, os respiradores, 

medicamentos, testes de COVID que foram explicitados aqui, mas também os computadores, 

documentos, jornais e outros dispositivos de informações parecem exercer forças nessas 

relações (LATOUR, 1994). Não somente atores não humanos mas também a própria 



 

informação acerca dos eventos ocorridos e de suas respectivas interpretações parecem estar 

envolvidos no processo de organização e controle da administração pública.  

A vista deste exemplo é possível perceber que poder, material e saber foram centrais 

para mudanças do processo de controle. Como “[...] o poder produz saber [...]” (FOUCAULT, 

1987, p.31), este projeto de pesquisa almeja contribuir para a produção de um saber a respeito 

das táticas e instrumentos utilizados pelos atores nos entraves e iniciativas que transformam a 

organização e o controle. Desse modo, o caso dos respiradores é uma porta de entrada para 

investigar controvérsias entre controle e corrupção, na política entre humanos e materiais. 

Assim, a questão-problema que norteia este projeto de pesquisa é: como ocorre as interações 

entre o material e o humano nas relações de poder-saber durante o processo de controle no 

estado de Santa Catarina?  

Para aprofundar as concepções utilizadas de material-humano e poder-saber, a seção de 

referencial teórico fará uma discussão sobre as especificidades destas linhas de pesquisa. 

Enfatizou-se nesta introdução o uso do termo processo de controle para designar o plano de 

fundo do objeto de pesquisa em pauta. Entender o controle como um processo se faz essencial 

para direcionar a postura metodológica que se pretende adotar. Rodrigues (2020, p. 241) 

argumenta que os inputs (e.g. licitações, dados tributários) e outputs (e.g. indicadores de 

políticas públicas) são mais visíveis do que o próprio processo que os transforma. Dessa forma, 

busca-se trazer à tona este conhecimento que reside nas entranhas da administração pública. 

Esta perspectiva processual também é caracterizada pelos estudos organizacionais 

(LANGLEY; TSOUKAS, 2017, p. 30; LEONARDI, 2017, p. 574) como o processo de 

becoming (tornar-se/tornando-se) da organização em que os eventos, resultados ou outputs 

ainda não se constituíram e talvez não irão se constituir completamente (LATOUR, 2000; 

TSOUKAS, 2005a).  

Portanto, este projeto de pesquisa possui como objetivo geral investigar as interações 

entre o material e o humano nas relações de poder-saber durante o processo de controle no 

estado de Santa Catarina. E como objetivos específicos: a) identificar quais os atores, materiais 

e dispositivos de poder-saber relacionados ao processo de controle no estado de Santa Catarina; 

b) investigar as trajetórias dos atores envolvidos e suas relações no processo de controle no 

estado de Santa Catarina; c) identificar quais as táticas utilizadas nas relações de poder-saber 

no processo de controle em Santa Catarina; d) investigar e descrever como as interações entre 

o material e o humano afetam o processo de controle no estado de Santa Catarina.  

  

1.1 Justificativa 



 

 

Esta abordagem processual do controle vai ao encontro dos estudos que Power (2016, 

p. 8) refere como back-office studies, os quais fornecem conhecimento das rotinas diárias dos 

atores de controle por trás dos dados, sinalizados pelo autor como escassos internacionalmente. 

Este tipo de abordagem não é reconhecido como escasso apenas na seara internacional, mas 

também em âmbito nacional nas áreas de controladoria (DIENG; SIQUEIRA; VIANA, 2019, 

p. 319) e controle contábil (MURRO; BEUREN; 2016, p. 634). Assim, o estudo a partir desta 

abordagem apresenta potencial para a contribuição desta corrente teórica.  

Por outro lado, o estudo se faz relevante não somente para preencher uma lacuna teórica 

mas também para trazer à tona conhecimentos empíricos a respeito do processo de controle que 

parece sofrer “[...] um colapso de credibilidade [...]” (VIDAL, 2018, p. 15) frente aos 

recorrentes casos de corrupção e de má gestão na administração pública. A partir da 

identificação das táticas utilizadas no processo, por sua vez, tornar-se-á viável contribuições 

práticas deste trabalho tanto para o ambiente organizacional de pesquisa e como também para 

a corrente de estudos sobre os controles públicos durante emergências de pandemia (PINHO et 

al. 2020; COSTA; GRIN, OLIVEIRA JÚNIOR, 2020) e sobre cartografias da corrupção 

(MORAES; ANDION; PINHO, 2017).  

A submissão do projeto de pesquisa no Núcleo de Pesquisa e Extensão em Inovações 

Sociais na Esfera Pública - NISP se dá por conta da afinidade teórica pretendida a qual está 

relacionada com “[...] estudos epistemológicos ou sociológicos sobre as práticas e/ou sobre a 

produção de conhecimento no campo da administração pública no Brasil.” (UDESC, 2020, p. 

6). A aproximação com o grupo se dá também tanto pela expertise do grupo com etnografias 

em arenas públicas, quanto pela perspectiva processual/pragmatista (ALPERSTEDT; 

ANDION; MELO, 2018) em seus trabalhos que contribuem para olhar as dimensões da 

construção de controle, dos saberes e de poder. Busca-se, dessa forma, contribuir para o 

programa de pós-graduação com esta perspectiva do controle nas relações sociais, além da 

disponibilidade de trabalhos em conjunto com os demais pesquisadores.  

Com a motivação de continuar com as discussões iniciadas em meu Trabalho de 

Conclusão de Curso, bem como a de pensar em novas perspectivas do e para o momento em 

que se vive e se viverá, empreender nesta pesquisa significa imergir em um outro campo 

organizacional-social para a aquisição de conhecimentos para que no futuro possa se iniciar um 

doutoramento.   

Por fim, vale ressaltar que a delimitação do objeto de pesquisa se dá no âmbito do estado 

de Santa Catarina para que haja viabilidade do contato pessoal, acompanhamento de trajetórias 



 

e uma possível imersão etnográfica dependendo da situação da pandemia para que, enfim, o 

trabalho seja elaborado.  

 

2 Fundamentação Teórica 

 

Para que o objetivo de investigar as interações entre o material e o humano nas relações 

de poder-saber durante o processo de controle seja alcançável é preciso fundamentar o que se 

entende como controle, interação material-humana e relações de poder-saber.  

 

2.1 Controle na administração pública 

 

Ao longo da história, o controle da administração pública foi se desenvolvendo com a 

incorporação de novos atores, o que complexificou o processo de gestão das políticas públicas. 

Com o pacto do Estado democrático de direito os cidadãos ganharam força política para definir 

seus representantes (BEVIR, 2009, p. 183). No Brasil, após o marco constitucional da 

redemocratização de 1988, atores da sociedade civil organizada ganharam mais capacidade 

política para intervir na gestão governamental, principalmente com a criação dos conselhos de 

políticas públicas e com a lei de acesso à informação (LOUREIRO et al. 2012). 

Dessa forma, o cenário do controle da administração pública brasileira conta com 

diferentes grupos no desenvolvimento de suas ações. Na introdução deste projeto foram 

elencados alguns como as controladorias, Tribunais de Contas, MP, MPC e polícia. Por conta 

do desenvolvimento dos estudos, práticas da administração pública e dessa multiplicidade de 

atores envolvidos, as áreas de atuação do controle são diversas e podem ser sintetizadas 

conceitualmente em: a) assegurar os atos praticados através da geração de informações precisas, 

confiáveis, transparentes e acessíveis (CASTRO, 2010, p. 295; PESSOA, 2018; 

CAVALHEIRO; FLORES, 2007, p. 31, RODRIGUES, 2020); b) agir para que haja eficiência, 

eficácia e efetividade das políticas desempenhadas (GIACOMONI, 1994; POWER, 1997, p. 

50; OLIVIERI, 2016; CAVALHEIRO; FLORES, 2007, p. 31; CASTRO, 2010, p. 295); c) 

contribuir na mensuração dos indicadores de desempenho da organização (GIACOMONI, 

1994; CAVALHEIRO; FLORES, 2007, p. 31); d) articular para que haja aderência às políticas 

estabelecidas (CAVALHEIRO; FLORES, 2007, p. 31; CASTRO, 2010, p. 295); e) agir para 

que se cumpra as leis e regulamentações - compliance (PINHEIRO; LUCENA; DE 

CARVALHO, 2018; CAVALHEIRO; FLORES, 2007, p. 31); f) atuar na responsabilização e 

punição de indivíduos infratores - enforcement; (SCHEDLER, 1999, p. 15; SPECK, 2013); g) 



 

combater corrupção e fraude (PINHEIRO; LUCENA; DE CARVALHO, 2018; LEITE, 2010); 

h) gerir riscos (POWER, 2004; PESSOA, 2018, p. 44).  

Em face dessas áreas de atuação diversas desempenhadas por atores de controle e 

discutidas na academia, pode-se perceber que há a criação de valores “ideais” como eficiência, 

eficácia, efetividade, confiabilidade, integridade e transparência. Por sua vez, os atores de 

controle munem-se de instrumentos como diligências, investigações, inquéritos, auditorias, 

punições, indicadores de desempenho e políticas de incentivo1 que refletem táticas 

institucionalizadas para tentar atingir esses ideais. Entretanto, como exposto anteriormente, há 

um cenário de fragmentação e sobreposição nessas atividades que expõe debilidades na 

capacidade de controle na administração pública (BRASIL, 2015; CASTRO, 2016, p. 6; 

BRASIL, 2020b). As transformações teórico-empíricas do controle, portanto, sinalizam a 

necessidade de se pensar o controle de forma conjunta e cooperativa, o que converge para as 

correntes de pesquisa em governança, sistemas integrados de controle e até mesmo actantes-

rede.  

 

2.2 Interação Material-Humano 

 

Sob esse plano de fundo da variedade de atores fragmentados, há dois fatores que 

parecem poder uni-los: informação e material. No exemplo da rede de controle da gestão 

pública de Santa Catarina a aliança de atores de controle se dá através do “[...] tráfego de 

documentos, ao intercâmbio de experiências e à capacitação de seus quadros.” (SANTA 

CATARINA, 2019, p.1). Apesar da informação ser conceito abordado na seção seguinte das 

relações poder-saber, é preciso esclarecer que os relatórios documentais repletos de 

informações sobre as políticas públicas são objetos materiais-físicos sujeitos à interpretação e 

à ação de atores diversos. Neste sentido, Rabello (2019) argumenta que o documento é a 

representação física do poder-saber e que, diferentemente de outras “coisas”, possui um valor, 

o qual pode implicar uma dominação discursiva sobre os indivíduos.   

Este aspecto físico dos objetos no processo de controle é foco dos estudos sobre 

materialidade. Na área de contabilidade e controle, o termo materialidade possui significado 

associado à metodologia de definição do que é importante a ser controlado na organização 

                                                
1 Em inglês são chamadas de soft policies, políticas que visam mudar a cultura da organização. Ver “BORRÁS, 
Susana; EDQUIST, Charles. The choice of innovation policy instruments. Technological forecasting and social 

change, v. 80, n. 8, p. 1513-1522, 2013”. & “BEMELMANS-VIDEC, Marie-Louise; RIST, Ray C.; VEDUNG, 

Evert Oskar (Ed.). Carrots, sticks, and sermons: Policy instruments and their evaluation. Transaction Publishers, 

2011.” 



 

(CAMARGO; ALBERTON, 2015). Edgley (2014) argumenta que o conceito de materialidade 

sofreu mudanças ao longo do tempo e assumiu significados como a representação de uma 

quantia de dinheiro envolvida em processos de controle, o que se utilizou como uma 

metodologia de seleção de “objetos de controle”.  

Essa perspectiva controle-contábil não é tão diferente quanto a abordagem aqui tratada. 

Retomemos novamente ao exemplo dos respiradores. A quantia de dinheiro superfaturada não 

estava voando de um sujeito para o outro, ela estava agarrada aos respiradores. O interesse de 

lucrar de forma indevida passou pelos respiradores; a informação do material registrada e 

visível para os atores de controle possibilitou sua intercepção e abalou o poder em vigência, 

mas em contrapartida, os atores do controle que não agiram antes-durante a formalização da 

compra também foram afetados2. O que está por trás deste exemplo é a lente teórica central na 

abordagem deste projeto. Latour (2000, 1994) argumenta que essa interação social permeada 

por interesses, desvios (detours), alianças e agências não é exclusiva de atores humanos, as 

coisas/objetos/materiais possuem funções nas relações de nossa sociedade e também são atores. 

Afinal, os respiradores não tiveram papel central em amarrar quantias de dinheiro, políticos, 

controladores e talvez até os cidadãos (vide introdução) nesta controvérsia? Mas também os 

respiradores não são os únicos materiais, não se pode esquecer dos documentos, computadores, 

as próprias construções e outros materiais que estruturam e atuam em conjunto com a burocracia 

do controle.    

Por fim, é preciso argumentar que as relações material-humano modificam qualidades 

no processo. Apesar dos objetos possuírem qualidades intrínsecas, à medida que o processo se 

desenvolve as percepções entre objeto e humanos podem ser alteradas ou até mesmo invertidas 

(KEANE, 2005, p. 188). No caso dos respiradores, talvez possa ser observado através das 

perspectivas dos cidadãos antes e depois do caso de corrupção, como exemplificado na 

introdução. Dessa forma, a percepção dos atores com relação aos materiais pode até mesmo 

alterar o julgamento profissional acerca dos processos estabelecidos (CAMARGO; 

ALBERTON, 2015, p.15-19). 

 

2.3 Relações Poder-Saber 

 

No regime democrático representativo o povo delega políticos para governar. O 

principal desta relação - o povo - possui direitos para saber ou até mesmo conduzir as ações dos 

                                                
2 Ver exoneração de controlador-geral - Sindiauditoria - 2020.  



 

agentes governamentais (PINHO; SACRAMENTO, 2009, p. 1350). O que se argumenta é que 

existe uma responsabilidade dos agentes para prestar contas ou fomentar que o controle social 

seja exercido. Denomina-se essa relação de responsabilidade-prestação de contas de 

accountability.  

Apesar dessa delegação linear ser importante para o entendimento das relações de poder-

saber, a abordagem a se utilizar baseia-se nas perspectivas múltiplas de diversos atores sobre 

os eventos decorridos (LAW; MOL, 2008; MOL, 2002). Dessa forma, devido a essa 

importância dos materiais neste processo, o poder como relação - seja de dominação ou 

influência - é considerado aqui como fluído por todos os lados (SANTOS, 2016, p. 277). Ora, 

se o poder é uma relação então ele depende da comunicação entre os atores na qual a informação 

é fundamental.  

A perspectiva de saber entendida aqui, dessa forma, está intrinsecamente conectada aos 

conceitos de informação e conhecimento. Tsoukas e Vladimirou (2005, p.120) argumentam que 

apesar das delimitações conceituais acerca de dado, informação e conhecimento, em que dado 

seria um item sem contexto e desorganizado; informação um conjunto organizado em arranjo; 

e conhecimento os julgamentos e reflexões do item em um contexto; é necessário que se pense 

o saber de forma coletiva, fruto de uma perspectiva relacional-histórica.  

Assim, as relações de poder-saber podem ser entendidas no processo de controle 

atreladas a conceitos de transparência, accountability, comunicação, dominação e influência 

entre os atores. Até porque, como argumenta Pande (2009, apud HERNANDEZ; CUADROS, 

2014, p. 235) “información es poder”.  

 

3 Metodologia 

 

Para cumprir com os objetivos propostos, a forma de abordagem ao objeto de estudo 

pretendida é qualitativo. O estudo em sua premissa possui a abordagem qualitativa, cujo 

objetivo é trazer, através de amostras na produção do conhecimento científico, a perspectiva da 

existência, entendimentos e atitudes subjetivas sob as relações sociais do processo de controle 

em Santa Catarina (MINAYO, 2001).  

Antes de definirmos a estratégia de pesquisa é preciso contextualizar o tempo e espaço-

ambiente a ser trabalhado. A amplitude do loco de pesquisa é abrangente sendo constituído 

principalmente pelas relações das instituições de controle como CGE-SC, TCE-SC, MPC-SC e 

MP-SC. Entretanto, o foco de pesquisa é local - microfísico sendo composto por ações que 

esclareçam as perspectivas dos atores na construção do caso dos respiradores. Como 



 

introduzido anteriormente a temporalidade se dá no processo de becoming do caso analisado, 

para se capturar uma imagem organizacional no “pulo do gato” das ações em andamento 

(TSOUKAS; LANGLEY, 2017; TSOUKAS, 2005b, p. 1-7). Além disso, é preciso salientar 

que devido ao andamento da pandemia há cuidados especiais a serem ressaltados. De Faria 

(2020) relata que os estudos qualitativos durante a pandemia precisam levar em conta que em 

frente das câmeras as pessoas agem diferente, a intimidade é diferente, e as pessoas sofrem por 

ansiedade e insegurança o que interfere na análise dos comportamentos a serem pesquisados 

assim como suas relações com materiais e base de dados.  

Em vistas destes desafios, a estratégia de pesquisa “titular” é a etnografia com uma 

possível imersão em algumas das organizações citadas anteriormente. Para desempenhar uma 

etnografia é preciso caracterizar a etnia, cultura, emoções e crenças que os indivíduos 

compactuam no contexto do poder-saber entre humanos e não humanos (EMERSON; FRETZ; 

SHAW, 1995, p. 15; VAN MAANEN, 2011, p. 129). Mas também, em relação à grafia, faz-se 

necessária a descrição densa das relações sociais ocorridas relacionadas com problemas 

empíricos de pesquisa (GEERTZ, 1973, p. 312). Entretanto, num contexto de pandemia, adota-

se estratégias alternativas como a netnografia para captar os eventos à distância nas redes sociais 

que possuam relação com controle e com os materiais-objetos de controle e pesquisador 

observante de reuniões online (KOZINETS, 2015). Dessa forma, adota-se como instrumentos 

de coleta de dados entrevistas com controladores, auditores, promotores, e outros atores do 

controle; pesquisa bibliográfica das áreas de conhecimento controle (externo, interno e 

sistêmico); e pesquisa documental documentos fornecidos sobre as comunicações, protocolos, 

acordos, relatórios, prestações de contas entre outros documentos envolvidos no processo. A 

partir dos dados coletados, os dados serão analisados seguindo uma lógica indutiva, isto é, será 

feita uma sistematização da teoria de controle-accountability, informação-epistemologia e 

actante-rede bem como dos materiais empíricos envolvidos nos processos de controle para 

criação de novas teorias. 

Por fim, os limitantes de pesquisa se relacionam com a dificuldade da imersão 

etnográfica em uma pandemia bem como no acesso aos principais atores de controle 

relacionados ao problema de pesquisa. Com a finalidade de sintetizar este projeto de pesquisa 

foi elaborado um quadro metodológico com o sequenciamento dos objetivos, teorias, 

instrumentos de coleta e resultados esperados com a pesquisa.  

 

3.1 Abrindo a caixa preta: poder, material e saber no processo de controle 

 



 

 Objetivos Fundamentação Teórica Coleta de Dados Resultados Esperados 

Geral 

Investigar as interações entre 

o material e o humano nas 

relações de poder-saber 

durante o processo de controle 

no estado de Santa Catarina. 

- Controle 

- Materialidade e actante-rede 

- Accountability, 

epistemologia, genealogia do 

poder 

Pesquisa Bibliográfica e 

Documental, Entrevistas, 

Pesquisador Observante 

Trazer à tona conhecimentos 

empíricos a respeito do 

processo de controle a partir 

do referencial teórico 

abordado para seu 

aprimoramento. 

Específicos 

Identificar quais os atores, 

materiais e dispositivos de 

poder-saber relacionados ao 

processo de controle no 

estado de Santa Catarina. 

- Actante-rede (Latour, 2000; 

Law; Mol, 2008; Mol, 2002; 

Czarniawska, 2017) 

Pesquisa Bibliográfica e 

Documental, Entrevistas, 

Pesquisador Observante 

O mapeamento/cartografia  de 

quem é quem no processo de 

controle em Santa Catarina. 

Investigar as trajetórias dos 

atores envolvidos e suas 

relações no processo de 

controle no estado de Santa 

Catarina. 

- Accountability (Pinho e 

Sacramento, 2009; Bevir, 

2009), genealogia do poder 

(Foucault, 1996) 

Pesquisa Bibliográfica e 

Documental, Entrevistas, 

Pesquisador Observante 

A descrição etnográfica de 

histórias que se interligam 

com o processo de controle. 

Identificar quais as táticas 

utilizadas nas relações de 

poder-saber no processo de 

controle em Santa Catarina. 

- Controle (Power, 1997; 

Castro, 2010) 

- Accountability, 

epistemologia (Tsoukas, 2005; 

Moon, Blackman, 2014), 

genealogia do poder 

Pesquisa Bibliográfica e 

Documental, Entrevistas, 

Pesquisador Observante 

A elucidação de ações, 

dispositivos e instrumentos 

que alteram o processo de 

controle. 

Investigar e descrever como 

as interações entre o material 

e o humano afetam o processo 

de controle no estado de Santa 

Catarina. 

- Controle 

- Materialidade e actante-rede 

- Accountability, 

epistemologia 

Pesquisa Bibliográfica e 

Documental, Entrevistas, 

Pesquisador Observante 

A descrição etnográfica da 

forma na qual ações, 

dispositivos e instrumentos 

afetam o processo de controle. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2021.  

 

4 Cronograma 

 

Ano  Mês Descrição das Etapas Ano Mês Descrição das Etapas 

1 1 a 9 Revisão Bibliográfica e 

integração teórica 

2 1 a 5 Coleta de dados 

1 9 Construção do modelo de análise 2 5 a 6 Análise dos dados 

1 9 e 10 Elaboração dos instrumentos de 

coleta de dados 

2 6 a 10 Formulação das Considerações, 

Artigos e Relatórios 

1 11 Realização de pré-testes e 

validação dos instrumentos de 

coleta de dados 

2 10 a 

12  

Preparações para defesa da 

dissertação 

1 12 Processo de Qualificação da 

proposta3 

   

                                                
3 Conforme consta na Resolução Nº 01/2015 do colegiado do programa de pós-graduação em administração - 

ESAG (p. 22). 
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